
— De todo modo, atribuir 30 000 euros a título de indem-
nização pelo prejuízo moral e material sofrido pela
recorrente, tendo este valor sido calculado ex aequo et
bono, a título provisório;

— Condenar a recorrida na totalidade das despesas de primeira
instância e do presente recurso.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca seis fundamentos em apoio do seu recurso

Com o seu primeiro fundamento, alega, antes de mais, que o
Tribunal de Primeira Instância, ao julgar inadmissível o primeiro
dos seus pedidos de anulação, ignorou as condições de admissi-
bilidade de um recurso com base no artigo 236.o CE, bem como
nos artigos 90.o e 91.o do Estatuto dos Funcionários, e, em espe-
cial, o conceito de interesse em agir. A decisão de recrutar D.S.
como agente auxiliar antes de 1 de Maio de 2004 tem como
efeito e como consequência, por um lado, aumentar o número
de candidatos ao processo de selecção dos agentes contratuais
para o lugar ocupado pela recorrente e, por outro, tornar
impossível a atribuição a esta de um contrato de agente tempo-
rária, o que mostra claramente o interesse que tinha na anulação
desta decisão.

Com o segundo fundamento, a recorrente sustenta, além disso,
que o Tribunal não cumpriu o seu dever geral de fundamentação
ao considerar que os elementos que constam da decisão de
27 de Abril de 2004 podiam ser considerados constitutivos de
um princípio de fundamentação e que os esclarecimentos
complementares fornecidos no decurso da instância supriam a
insuficiência inicial de fundamentação. Por outro lado, com
efeito, a decisão de 27 de Abril de 2004 não continha qualquer
fundamentação relativa à situação específica da recorrente e não
revelava nenhuma circunstância concreta nem nenhum
elemento conhecido da recorrente susceptível de lhe permitir
compreender o alcance da dita decisão. Por outro lado, tal falta
de fundamentação não pode ser sanada pelas explicações dadas
pela autoridade competente após a interposição do recurso, sob
pena de serem atingidos os direitos de defesa, bem como o prin-
cípio da igualdade das partes no tribunal comunitário.

Com o terceiro fundamento, a recorrente invoca a desvirtuação
pelo Tribunal dos meios de prova ao concluir, no n.o 105 do
acórdão recorrido que o processo de selecção não assentava
numa análise comparativa dos méritos dos candidatos. Esta
conclusão é, na verdade, posta em causa quer pelos articulados
da recorrida, quer por outras passagens do acórdão em que o
próprio Tribunal se refere expressamente a uma análise compa-
rativa dos méritos dos candidatos no mesmo processo de recru-
tamento.

Com o quarto fundamento, a recorrente sustenta que o Tribunal
desvirtuou igualmente os meios de prova e ignorou o conceito
de uso indevido do processo ao considerar que os elementos
apresentados pela recorrente não permitiam demonstrar a exis-
tência de uso indevido do processo ou de violação do interesse
do serviço. O conjunto dos elementos aduzidos pela recorrente
contém, pelo contrário, indícios concordantes e pertinentes de
uso indevido do processo na medida em que, embora dois
processos distintos tivessem efectivamente sido conduzidos pela
recorrida, as funções a desempenhar eram idênticas, o que
reflecte a vontade da recorrida de favorecer D.S. para assumir as
funções da recorrente após 30 de Abril de 2004.

Com o seu quinto fundamento, a recorrente alega que o
Tribunal ignorou os conceitos de interesse de serviço e de erro
manifesto da apreciação ao entender que o processo de selecção
de agentes contratuais não os tinha ignorado e ao recusar,
consequentemente, proceder à fiscalização da apreciação feita
pelo comité de selecção relativamente à prova oral da recor-
rente.

Com o sexto fundamento, a recorrente alega, por último, uma
violação, pelo Tribunal de Primeira Instância, dos princípios da
solicitude e da boa administração.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Dioikitiko
Efeteio Athinon (Grécia) em 5 de Fevereiro de 2007 —
Motosikletistiki Omospondia Ellados (MOT.O.E.)/Estado

Grego

(Processo C-49/07)

(2007/C 95/27)

Língua do processo: grego

Órgão jurisdicional de reenvio

Dioikitiko Efeteio Athinon

Partes no processo principal

Recorrente: Motosikletistiki Omospondia Ellados (MOT.O.E.)

Recorrido: Estado Grego
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Questões prejudiciais

1) Os artigos 82.o CE e 86.o CE podem ser interpretados no
sentido de que também abrangem actividades de uma pessoa
colectiva que tenha a qualidade de representante nacional da
Federação Internacional de Motociclismo e que exerça uma
actividade económica do tipo da que foi anteriormente
descrita, incluindo a celebração de contratos de patrocínio,
de publicidade e de seguro, no contexto da organização de
manifestações desportivas no sector dos veículos motori-
zados?

2) Em caso de resposta afirmativa, o artigo 49.o da Lei
n.o 2696/1999, o qual, para efeitos de se obter uma autori-
zação por parte da autoridade nacional competente (in casu,
o Ministério da Ordem Pública) para a organização de uma
competição de veículos motorizados, atribui à identificada
pessoa colectiva o poder de emitir um parecer favorável à
respectiva realização, sem fixar quaisquer limites, obrigações
ou controlos ao exercício desse poder, é compatível com os
supramencionados artigos?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Marknads-
domstolen (Suécia) em 6 de Fevereiro de 2007 — Kanal 5
Ltd e TV 4 AB/Föreningen Svenska Tonsättares Internatio-

nella Musikbyrå (STIM)

(Processo C-52/07)

(2007/C 95/28)

Língua do processo: sueco

Órgão jurisdicional de reenvio

Marknadsdomstolen

Partes no processo principal

Demandantes: Kanal 5 Ltd e TV 4 AB

Demandada: Föreningen Svenska Tonsättares Internationella
Musikbyrå (STIM)

Questões prejudiciais

A. Deve o artigo 82.o CE ser interpretado no sentido de que
constitui um abuso de posição dominante uma prática de
uma organização de direitos de autor, que ocupa uma
posição de monopólio de facto num Estado-Membro, consis-
tente em aplicar ou impor a canais de televisão comerciais
um modelo de remuneração pelo direito de transmitir
música em emissões televisivas dirigidas ao grande público,
segundo o qual a remuneração é calculada como uma

percentagem das receitas dos canais de televisão decorrentes
dessas emissões televisivas dirigidas ao grande público?

B. Deve o artigo 82.o CE ser interpretado no sentido de que
constitui um abuso de posição dominante uma prática de
uma organização de direitos de autor, que ocupa uma
posição de monopólio de facto num Estado-Membro, consis-
tente em aplicar ou impor a canais de televisão comerciais
um modelo de remuneração pelo direito de transmitir
música em emissões televisivas dirigidas ao grande público,
segundo o qual a remuneração é calculada como uma
percentagem das receitas dos canais de televisão decorrentes
de emissões televisivas dirigidas ao grande público, quando
não existe um nexo claro entre as receitas e a prestação
fornecida pela organização de direitos de autor, a saber, a
autorização para emitir música protegida por direitos de
autor, sendo esse frequentemente o caso, por exemplo, das
emissões noticiosas e desportivas, bem como quando as
receitas aumentam devido a um desenvolvimento das grelhas
de programação, investimentos técnicos e soluções adaptadas
aos clientes?

C. A resposta à questão A ou à questão B é afectada pelo facto
de ser possível identificar e quantificar tanto a música
emitida como as audiências?

D. A resposta à questão A ou à questão B é afectada pelo facto
de o modelo de remuneração (modelo das receitas) não ser
aplicado de modo equivalente às empresas de serviço
público?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landesge-
richt Bozen (Itália) em 1 de Fevereiro de 2007 — Othmar
Michaeler e Subito GmbH/Arbeitsinspektorat der Auto-
nomen Provinz Bozen (actualmente Amt für Sozialen

Arbeitsschutz) e Autonome Provinz Bozen

(Processo C-55/07)

(2007/C 95/29)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landesgericht Bozen

Partes no processo principal

Recorrentes: Othmar Michaeler e Subito GmbH

Recorridas: Arbeitsinspektorat der Autonomen Provinz Bozen
(actualmente Amt für Sozialen Arbeitsschutz) e Autonome
Provinz Bozen (Província Autónoma de Bolzano)
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